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CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ 
EDITAL 002/2016 

 

RESULTADO DOS RECURSOS IMPETRADOS CONTRA A PROVA OBJETIVA 
DE MÚLTIPLA ESCOLHA 

 

NÍVEL: MÉDIO 
 

CARGO: AGENTE DE OPERAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 
 
QUESTÃO: 11 
CANDIDATO(S):  
RECURSO(S): INDEFERIDO 
JUSTIFICATIVA: O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, administração, 
normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de condutores, 
educação, engenharia, operação do sistema viário, policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos e 
aplicação de penalidades. 
CONTRAN: Coordenador do Sistema e órgão máximo normativo e consultivo. 
DENATRAN: Órgão Executivo de Trânsito da União. 
DETRAN: Órgão Executivo de Trânsito do Estado e DF. 
DER: Órgão Executivo Rodoviário do Estado e DF. 
Todos esses órgãos enquadram-se no art. 7º da Lei 9503/97, parágrafos III e IV. 
  
QUESTÃO: 13 
CANDIDATO(S): Samuel Henrique Morais Hipólito 
RECURSO(S): INDEFERIDO 
JUSTIFICATIVA: O Código de Trânsito Brasileiro atualizado, no capítulo II, do Sistema Nacional de Trânsito art. 24, 
inciso V, dispõe: “Estabelecer em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o 
policiamento ostensivo de trânsito”. 
 
A opção D da questão 13, difere do estabelecido no CTB. 
D(   ) “estabelecer diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito”. 
Não incluindo “em conjunto com os órgãos de polícia”. 
 
Por outro lado, o suporte da questão solicita atribuições específicas do Agente de Operação e Fiscalização de Trânsito 
e não competência dos órgãos e entidades executivas de trânsito dos Municípios. 
 
QUESTÃO: 14 
CANDIDATO(S): Fábio Ferreira França, Samuel Henrique Morais Hipólito 
RECURSO(S): DEFERIDO 
JUSTIFICATIVA: Questão anulada. Erro de digitação na opção B. Onde se lê “... sem virtude da lei”, leia-se: “... em 
virtude da lei”. 
 
 

 
Belo Horizonte, 22 de Fevereiro de 2017. 


